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Recorrente AGlNCIA MARfTIMA LAURITS LACHMANN S/A
Recorrid IRF - NO PORTO DO RIO DE JANEIRO

FALTA AP.URADA EM CONFERlNCIA FINAL DE MANIFESTO - O fa
to gerador do imposto de importação é a entrada da mer
cadoria estrangeira no país, materializando-se, quant~
à mercadoria em falta, o fato gerador ficto. Também na
chegada do navio são levados ao conhecimento das auto-
ridades aduaneiras os elementos necess~rios à apuração
da falta. O "dólar fiscal" e alíquotas tarif~rias a se
rem utilizadas no b~lculo do crédito tribut~rio são o~
vigentes nessa 6casião.

Visto, relatado e discutido o presente processo,
ACORDAM os Membros da Segunda C~mara do Terceiro Con-

selho de Contribuintes, por maioria de votos, em dar provimento ao
recurso, vencidos os Conselheiros S~lvio Medeiros tosta, relator,
que negou provimento, Levy Valéria de Oliveira, Raimundo José AI -
ves Gonçalves e Edwaldo Reis da Silva que deram provimento parcia~
para considerar como data de referência para c~lculo do tributo aI
do 'conhecimento e apuração da falta (docs. de fls.24), na forma do
relatório e votos que passam a integrar o presente julgado. Rela -
tal' designado Eduardo Jorge Pereira J~nior.

agosto de 1979.

Relator designado

OL O SILVE ANJOS-Procurador da Fa-

L zenda Nacional.

Participa m'ainda do presente julgamento os seguintes
Conselheiros: RANDOLFO HENRIQUE DE SOUZA NETO, PAULO C~SAR DE ÁVI-
LA E SILVA e FÁBIO SOARES OLIVEIRA.
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A impugnante instruiu sua petiç~o com cópia do Acórd~o nº

R E L AT d R I O

A empresa importadora "Vieira Monteiro & Cia Ltda." soli-
citou (fls.l) parcelamento de d8spa~ho relativo ao cbnhecimento
nº 06, do Porto de Leix~es, sob a alegaç~o de que ocorrera uma
falta de 52 cart~es da partida num total de 150, cobertos .pelo ...referido documento, o que foi autorizado as fls. 8, para permi -
tir o desembaraço dos 98 volumes descarregados.

Em seguida, pela Intimaç~o nº 0931 (fls.22), foi pedido'
esclarecimento sobre a falta mencionada ~ representante do tran~
por tad or, Agência Mar ltima Lauri ts Lachmann S/A, que, 'asfls. 24 ,
informou "que foram negativas as sindicâncias para localizaç~o '
dos volumes faltantes". Ap6s a informaç~o citada, procedeu-se ~
conferência final do manife~to, para a competente apuraç~o da
falta, e foi lavrado o Auto de Infraç~o de fls.26, no qu~1
exigiu do transportador o correspondente Imposto de' Importaç~o
no valor de ~ 18.244,44, al~m da multa prevista no artigo 106,
inciso II, allnead, do Decreto-lei nº 37/66, no m~ntante de
~ 9'.122,22.

Regularmente notificada, a empresa apresentou, em tempo
h~bil, a defesa de f1s.36/37, na qual, invocando os artigos 23
e 60 do referido Decreto-lei nº 37/66, alega que. "o v.alar CI F da
mercadoria extraviada expresso, em moeda estrangeira, tem que
ser convertido na base do "dólar fiscal" em vigor na data da im-
portaç~o, exatamente conforme adotado na Declaraç~o de Importa -
ç~o por ocasi~o do respectivo despacho aduaneiro, ou quando mui-
to na. data em que a autoridade consultou,atrav~s de despacho, a
transportadora".

Justifica, ainda, sua pretens~o com o.argumento de que (3

despacho aduaneiro J instru{do com o respectivo conhecimento ma-
rltimo e, assim, a autoridade aduaneira - ao deBembaraçar quan-
tidade inferior ~ constante daquele de'l .docwrtll;mto,já toma conhe-
cimento da falta.

~
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nº 92.787, pelo qual esta C~mara reconheceu como data de refer~n
cia para c~lculo dos tributos a da apuraç~o da falta.

O au'tuante cO-lltestoua defesa (fls.~.5) transcrevendo o
Parecer Normativo CST - nº 56, de 24/08/77, da Coordenaç~o do
Sistema de Tribut~ç~o •.

A autoridade de primeira inst~ncia, pela decis~o de fls.
46/47, julgou procedente a aç~o fiscal, pelas raz~es qu~ leio em

~sessao.
Com guarda de prazo, a transportador~ recorre a este Con-

selho, reproduzindo as ale~aç~es da defesa.

l o relatório.
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A questão susci tada no processo é a de saber-se que alíquota
~ taxa de c~mbio devem ser aplicadas para c~lculo do imposto, no '
caso do fato gerador ficto estabelecido no par~grafo único do art.
lQ do Decreto-lei 37/66.

Este~ depois de estabelecer, concorde com o C.T.N., que o
fato gerador do Imposto de Importação é a entrada da mercadoria es
trangeira no território nacional ( caput do art. lº) estatue no seu
par~grafo único, a figura do mesmo fato ~erador, por~m ficto, ao I

considerar, para efeito da ocorrência do fato gerador, como entra-
da no território nacional, a mercadoria que constar como tendo si-
do importada, mas posteriormente áchada em falta. Esse dispositivo
se apo~a no art. 116 do C.T.N., pois considera ocorrido o mesmo fa
to g~rador q~ando se reunem as circunst~ncias materiais constante'
do manifesto, do conhecimento de carga ou documentos equivalentes-
necess~rias a que produza os efeitos que normalmente lhe são pró-I
prios, ou sejam, a descarga da mercadoria, sua entrada no territó-
rio nacional. E nenhuma disposição do Decreto-lei 37/66 ou de outra
qualquer lei dispõe em contr~rio.

E portanto estatue que o mesmo fato gera~or ficto ocorre '
no momento estabelecido no caput do art. lº.

•• O fato de haver empregado o mesmo par~grafo único a expre~
são "cuja falta venha a ser apurada pela autoridade aduaneira",
aliado ~ redação do art. 23 par~grafo único, tem levado ~ interpr~
tação segundo a qual o fato gerador do imposto ocorre no momento '
em que a autoridade aduaneira apura a falta referida, resultando I

dai conclusão de que a alíquota e taxas cambiais a aplicar sejam '
as daquele momento.

Tal interpretação, ~ata v~nia, não encontra apoio na lei,'
no direito e nas regras de hermeneutica.

Com efeito, uma mercadoria consta como tendo sido importa-
da quando constante de manifesto, conhecimento de carga ou docume~
tos equivalentes, e desde o momento em que o veículo condutor (na-
vio, avião etc ... ) entra no porto ou local a que, segundo tais docu
mentos, se destina tal mercadoria, e a autoridade aduaneira recebe'
tais documentos. Recebendo, outrossim, as folhas de descarga das I

-segue-
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mercadorias, tem, nesse momento, conhecimento de gualquertfalta de
mercadoria que deveria ter sido descarregada.

Aquele,o momento da ocorrência do fato gerador da obrigação
tribut~ria, tanto para as mercadorias efetivamente descarregadas,'
como para aquelas que po~ventura venham a ser encontradas em fal-
ta ; com relação às últimas, o fato gerador é ficto, isto é,consi-
dera-se a mercadoria em falta como realmente entrada no território
nacional, entrada que ocorre desde o momento em que ocorreria o fa
to gerador real senão houvesse a falta.

Interpretar-se de outra maneira, dando como ocorrido o fato
gerador ficto de que se trata em outro momento, seria admitir-se a
possibilidade jurídica de criar a simples lei tribut2ria fato ger~
dor, ainda que ficto, diverso do previsto no art. 19 do Código Tri
but~rio Nacional - lei Complementar da Constituição, de maior hie-
rarquia.

Tal possibilidade jurídica tem sido rechassada pelo Supremo
Tribunal Federal, como se vê, entre outros, dos acórdãos proferidoo
nos Agravos nº 74.526-in DJ. de 05/10/78, 74.389-in DJ. 10/10/73 e
74.597.1, in DJ 16/03/79, declarando este, em sua ementa, que "o '
artigo 23, do Decreto-lei nº 37, de 1966, que c~nsidera ocorrido o
fato gerador do Imposto de Importação na data do registro na repa~
tição aduaneira da respectiva declaração, nao pode prevalecer sobre
a disP.2.sição sob ran"ceira do a rtiº o 19 do Códi º o Tribut~ rio ~Jacio_
~segundo o qual o fato gerador é a entrada do produto estrang~
ro no território nacional" (os grifos não são do original).

Ora, se disposição expressa de lei não pode prevalecer,
to menos simples interpretação da mesma lei que venha conflitar
com aquela disposição de lei Complementar da Constiruição, comu
o Código Tribut~rio Nacional.

Tal interpretação feriria regras elementares de hermeneuti-
ca, e feriria o princípio da hierarquia das leis.

~Por outro lado, apurar uma falta de mercadoria presupoe que
a mesma tenha sido considerada como entrada, e a falta ocorrido an
tes de qualquer início do procedimento da apuração, o que exclue a
possibilidade de se tomar como momento da ocorr~ncia do fatoger~ór

. o da apuração posterior do mesmo fato j~antes ocorrido.
O Código Tribut~rio Nacional dispõe ~o art. 143 que quando'

o valor tribut~vel esteja expresso em moeda estrangeira, no lança-_

-segue-

-"T
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lança~ento far-se a sua conversa0 em moeda nacional ao cªmbio do
dia da ocorr~ncia do fato gerador, n~o havendo no Decreto-lei 3~66
qualquer disposiç~o em contrário.

E no arti~o 144, imperativamente dispõe que "o lançamento re-
porta-se à data da ocorr~ncia do fato gerador da obrigaç~o 8 rege-
~e pela lei ent~o vigente, ainda que posteriormente modificada ou
re\Jogada" .

A interpretaç~o do parágrafo ~nico do art. 23 do Oecr8to~lei'
37/66 há de ser feita em conformidade com tais disposições do

dee. r .os f-1unlclpl.O,Estados eC.T.N., lei cogente para a Uni~o, os
tais disposições n~o pode divergir.

Ora, em nenhum momento o Decreto-lei 37/65, e o Decreto nQ'
63.431/68, dispõem de modo diverso sobre a taxa de cambio a ser
utilizada na convers~o da moeda estrangeira, no caso, tornando-se
assim, 0~rigat6ria a aplicaç~o do art. 143 do C.T.N.

Em nenhum momento diz que deve ser aplicada alíquota diversa'
da corrBspondente ao momento da ocorrªnciado fato gerador estabe-
lecido na caput do art. lQ do Decreto-lei 37/66, em conson~nci2
com o art. 19 do C6digo Tributário ~acional.

E isso se torna patente na análise do Decreto nQ 53.43l/S~,
que regulamentando especificamente a conferªncia final do ma~ifes-

I

to, dispõe, expressamente, que a mercadoria ficará sujeita aos tri
~butos vigentes na data do respectivo fato gerador, que nao define,

limitando-se a repetir a norma do parágrafo ~nico do art. 12 do De
creto-lei 37/66, e que os valores expressos em moeda estran;eira 1

ser~o convertidos em moeda nacional à taxa de c~mbio vigente naque
la mesma data, que, como vimos, ~ a prevista no caput do artigo IQ
do Decreto-lei 37/66.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso.

Sala de Sessões, 14 de
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A mat~ria em debate - fixa~~o da data de refer~ncia para I

cálculo do tributo - é realmente muito controvertida, já que a pr£
pria administraç~o, nos seus vários níveis, n~o apresenta uniformi
dade de entendimento.

Toda pol~mica gira em torno da data de ocorrência do fato'
gerador do imposto de importaç~o sobre mercadoria estrangeira mani
festada, cuja falta seja verificada posteriormente.

Do exame da legislaç~o a respeito, verifica-se que, de in!
cio, o legislador procurou estabelecer que o fato gerador do impo~
to de importaç~o ocorre com a entrada da mercadoria estrangeira no
territ6rio nacional (artigo lQ do Decreto-lei nº 37/66) e que será
considerada entrada, para efeito da ocorr~ncia do fato gerador, a
mercadoria que constar como tendo sido importada e cuja falta ve~
nhaa ser apurada pela autoridade aduaneira (parágrafo ~nico do ar-
tigo citado).

l evidente que o objetivo do parágrafo~nico foi o de tri-
butar, também, a mBrcadoria que falte ou se extravie evitando, -as-
sim, a interpretaç~o de que s6 estaria sujeita ao imposto a de:9pa-
chada, o que se compreenderia do caput do referido artigo lQ se
n~o houvesse a ressalva do seu parágrafo ~nico.

Por seu turno, o artigo 23 do mesmo diploma estabelece que
"Quando se tratar de mercadoria despachada para consumo, consider~
-se ocorrido o fato gerador na data do registro, na repartiç~o adDa
neira, da declaraç~o a que se refere o artigo 4411 (Declaraç~o de '
Importaç~o).

Enquanto isso, o parágrafo ~nico desse dispositivo prescr~
ve:

" Parágrafo ~nico'. No caso do parág£a
fo ~nico do artigo lQ, a mercadoria
ficará sujeita aos tributos vigoran
tes na data em que a autoridade ad~
aneira apurar a falta ou dela tiver
conhecimerlto" .

Do exposto, conclui-se ~ue o fato gerador ficto ocorre na'
data em que a autoridade aduaneira apura ou tem conhecimento da faI

-ta, restando saber em que momento se completa essa apuraç~o ou i

conhecimento.
A matéria está disciplinada pelo Decreto nº 63.431, de 16 I

de outuJ1 de 1968, cap! tuIo 111, de cujos artigos 25, 26 e 27 se
Y{ <;~ -segue-



Nessas condições, voto no sentido de negar provimento aol

recurso, para manter integralmente a decisão recorrida.
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Como se verifica, apenas na fixação da data em que se
considera apurada a falta reside a diferença entre o meu ponto de v~
ta e o da inst~ncia especial, que, ali~s, ~ mais favor~vel ~ recor-

C1

Sala de Sessões , 14 de agosto

Diante disso, em v~rios processos passei a votar de acor-
do com a decisão sup~rior. Isto, entretanto, não significa que refor
mulei o meu pr6prio entendimento sobre o assunto.

Apenas, considerei que, a persistir no voto anterior, esta
~ia, tão somente, concorrendo para procrastinar o julgamento, com re
flexos negativos para a administração e para a autora do recurso.

Por~m, com o~dvento do Decreto nº 83.304, de 28 de março
'de 1979, que instituiu a C~mara Superior de Recursos Fiscais, julgo'
oportuno reabrir o debate sobre a matéria, na certeza de que, com
novq~ e valiosos subsídios que serão trazidos ~ discussão, o julga-',

;'--fllêntoemanado da Douta C~mara Superior por~ termo ~ controvérsia
existente.

•
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